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ESTADO DO MARANHÃO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


RECOMENDAÇÃO NEOJUR – DIREITO PENAL Nº. 02, de 10 de julho de 2008.
  

  

Propõe seja recomendada, aos Juízes de Direito do Estado do Maranhão, a observância de critérios e diretrizes básicas no que respeita ao bom andamento dos processos criminais sob sua jurisdição, com vistas ao efetivo cumprimento do regramento inserto na Emenda Constitucional nº 45, de 30 de dezembro de 2004, e Resolução do eg. Tribunal de Justiça nº. 12/2008, art. 2º, II, nos termos seguintes:

A Coordenadoria do Núcleo de Estudos e Orientação das Atividades Jurisdicionais – NEOJUR – Direito Penal, no uso de suas atribuições, e

  

Considerando a problemática diuturnamente observada, na apreciação de recursos criminais, bem assim de matérias reiteradamente suscitadas em sede de HABEAS CORPUS, no âmbito da Corte de Justiça Estadual, resolve

RECOMENDAR 

  aos Juízes de Direito do Estado do Maranhão que:
1. designem audiência de inquirição de testemunhas na deliberação após o interrogatório;

2. realizem audiência una para inquirição de testemunhas das partes no procedimento ordinário, dentro do prazo possível;

3. após inquirição das testemunhas, na própria audiência, ouçam logo as partes sobre diligências do art. 499 do CPP;

4. evitem converter os debates em memoriais no procedimento especial dos crimes de tóxicos e, sempre que possível, prolatem a sentença em audiência;

5. incluam nas pautas ordinárias do Tribunal do Júri os réus soltos ou justifiquem, em cada processo, as razoes da não inclusão;

6. quando alcançada a maioria na votação dos quesitos, no Tribunal do Júri, não apurem os votos restantes para resguardar o sigilo da votação e a segurança dos jurados;

7. adotem, de ofício, os procedimentos para concessão dos benefícios na execução penal, tais como: progressão de regime, livramento condicional, saída temporária e unificação de pena;

8. anexem na guia de recolhimento do condenado, informações sobre a data da progressão e do livramento condicional, inclusive acompanhando-o;

9. em caso de devolução de Inquérito Policial para novas diligências, relaxem a prisão em flagrante, com vistas ao afastamento de inadmissível excesso de prazo;

10. apresentada a contrariedade, incluam em pauta o processo na sessão ordinária seguinte;

11. nas hipóteses de crimes afiançáveis, deverá o juiz, de ofício, na homologação da prisão em flagrante, arbitrar desde logo o valor da fiança;

12. a unificação de penas caberá ao juiz da primeira condenação definitiva;

13. privilegiem o cumprimento da pena na própria Comarca, inclusive nas cadeias públicas, salvo impossibilidade material;

14. substituam de logo a pena privativa de liberdade por restritiva de direito, quando preenchidos os requisitos do art. 44 do Código Penal.
Desembargador José JOAQUIM FIGUEIREDO dos Anjos

Coordenador
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